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ATORES NÃO 
GOVERNAMENTAIS 
PRESENTES

• Caiquiama
• Escritório de Advogacia
• Gesterra/UFPA/
  Bacarena livre
• FASE + Fundo DEMA
• IEB

ESTADO

• CODEC - Formalmente administrador do   distrito industrial. 
Vende áreas as empresas para sua instalação e desapropria/expulsa os moradores.

SEMAS - Responsável pelas ações (extra) judiciais em relação aos interesses coletivos. 

ELETRONORTE - Linhões

PREFEITURA - Ausente com serviços públicos de educação, saúde e saneamento.

POLÍCIA MILITAR - Repressão e criminalização da 
comunidade, às vezes apoio.

COMUNIDADES VIZINHAS -
TERRITÓRIO DO CONDE

São Joaquim; Arienga Rio;
Curuperé;Canaã; Torre; Marica;
Bairro Industrial; Pramajo/Peteca;
Ilha de São João.

Bacabl (Expropriada)

Apesar de todas estas mudanças, nós resistimos. A maioria das 
nossas famílias nunca saiu de Acuí, mesmo havendo constantes 
ameaças de expropriação pela CODEC, com visitas constantes 
dentro de nosso território para avaliação das casas e propriedades 
das famílias. Ficamos de certo modo proibidos de mudar algo 
dentro da nossa área, fazer melhorias na nossa casa, assim como 
plantar novas arvores e abrir novas roças. 

O Governo, através da CDI/CODEC e as empresas nos tiraram a 
maior parte da terra, e hoje estamos só nesta ilha aqui, impedidos 
de ir no que era nosso território (ainda com muita fl oresta, um 
rio com muitos peixes, praias para pesca e lazer), cercados por 
arame farpado e vigilantes. 

O poder público quase nos esqueceu ou nega a nossa existência. 
Não temos mais escola aqui, nem agente de saúde, coleta de 
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LEGISLAÇÃO

DECRETO Nº 6.040, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007.
Institui a  P olítica N acional d e Desenvolvimento Sustentável 

dos Povos e Comunidades Tradicionais.

se por:

I - Povos e Comunidades Tradicionais: g rupos culturalmente 
diferenciados e  que s e reconhecem c omo tais, que p ossuem 
formas p róprias d e organização social, que o cupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 
cultural, social, r eligiosa, a ncestral e  e conômica, u tilizando 
conhecimentos, inovações e  p ráticas gerados e  t ransmitidos 
pela tradição;

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução 
cultural, social e  e conômica d os p ovos e  c omunidades 
tradicionais, s ejam e les utilizados d e forma permanente o u 
temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas 
e quilombolas, respectivamente, o  que d ispõem os a rts. 231 
da C onstituição e 68 d o Ato das Disposições C onstitucionais 
Transitórias e demais regulamentações; e

III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos 
recursos naturais, voltado para a melhoria da qualidade de vida 
da presente geração, garantindo as mesmas possibilidades para 
as gerações futuras.
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